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do entendimento que só reconhece ob-
jetos dentro da significação em qual-
quer nível em que este se situe: toda or-
dem cultural significa integralmente. 

Essa polaridade interna à disciplina
ressoa dentro do próprio marxismo. Sem
querer participar do debate do jovem
Marx "idealista" versus Marx "materia-
lista" maduro, Sahlins observa continui-
dades e descontinuidades ao longo de
toda sua obra, que também oscila entre
momentos mais culturais e momentos
mais naturais. Por vezes, Marx reconhe-
ceu que "a natureza… tomada abstrata-
mente, por si mesma - a natureza com-
preendida isoladamente do homem - na-
da significa para o homem" (p. 129). Po-
rém, embora os homens sejam por vezes
concebidos como "produtores de con-
cepções e idéias", a visão marxista do
processo simbólico permanece truncada
em momentos teóricos decisivos. Diante
do problema antropológico da variabili-
dade histórica da ordem cultural, a his-
tória, tornada História pelo marxismo,
termina abstraída da esfera humana; o
processo experiencial através do qual o
pensamento conceitual se produz não se
enraiza em nenhuma situação objetiva
concreta. Cultura vira super-estrutura, a
noção de dialética deixa de supor a reci-
procidade de influências. O simbólico
termina subordinado à lógica linear
mais poderosa da satisfação das neces-
sidades objetivas. Para Marx, o primeiro
ato histórico é uma experiência mate-
rial: a produção da existência como pro-
dução dos próprios meios de subsistên-
cia. Para Sahlins, não está em jogo uma
questão de prioridade mas sim "a quali-
dade única da experiência humana, vis-
ta como experiência rica em significa-
do". O começo do homem é a expe-
riência do mundo como conceito. 

Em um ensaio final cheio de brilho,
Sahlins demonstra como o capitalismo
como ordem cultural se realiza no plano

dos bens materiais: a produção e o con-
sumo na comestibilidade e no vestuário
na sociedade norte-americana. Marcel
Mauss, que observou que a troca das
coisas era um processo de vinculação
entre pessoas, e Karl Marx, que obser-
vou como o vínculo entre pessoas é uma
troca de coisas, aproximam-se de modo
inusitado: "Se, como é freqüentemente
observado a respeito da troca 'primitiva',
toda transação tem um coeficiente so-
cial, um relacionamento entre os partici-
pantes de um ou outro tipo que regula
os termos materiais de sua interação, no
nosso caso parece verdade que toda
transação tem um termo material que
alimenta importantes dimensões do re-
lacionamento social. Mesmo fora das
transações comerciais, no que é às ve-
zes chamado de "vida" em vez de "traba-
lho" (:214). A materialidade do capitalis-
mo é, afinal, uma forma de simbolizar. 

Sahlins conclui um amplo e nobre
percurso. Seus confrontos são firmes e
respeitosos. Suas recusas dirigem-se a
formas do mecanicismo e do reducionis-
mo. As melhores formulações teóricas
são afinal aquelas que proporcionam
mais espaço para mediações, aberturas
e, sobretudo, para a continuação livre do
movimento do pensamento. A nós, o pro-
veito de renovada leitura.
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O livro "Gestar e Gerir" é composto por
um conjunto diversificado de estudos,
dispostos em 10 capítulos, que contri-
buem para o estabelecimento de um no-
vo olhar sobre os aparelhos administrati-
vos de governo no Brasil. A produção das
ciências sociais brasileiras tem investido
muito em análises acerca das relações
entre Estado, políticas públicas e distin-
tos segmentos sociais. Entretanto, a refe-
rida obra avança na construção de um
quadro analítico no qual se articulam di-
ferentes saberes, agentes, mecanismos
de poder e práticas administrativas. De
acordo com os autores, as ações engen-
dradas nas instituições públicas tornam-
se constituintes do caráter e da perfor-
mance estatal, sob diversos aspectos e
em períodos históricos determinados.

A reunião de uma multiplicidade de
temas de investigação, além de abrir ca-
minho para o entendimento de um com-
plexo campo de análise, combina-se e se
enriquece com uma variedade de meto-
dologias (da pesquisa documental his-
tórica às observações etnográficas). Tal
aspecto é bem caracterizado pelo orga-
nizador como "configurando abordagens
que dificilmente se reduzem a cânones
disciplinares convencionais, como aque-
les preconizados hoje ainda em manuais
e livros de introdução" (:11). 

É possível abordar o livro consideran-
do-o a partir de dois eixos transversais cu-
jos pontos de cruzamento são dispersos,
múltiplos e móveis. Um dos eixos agrupa-
ria os artigos em termos da proximidade
entre os objetos da ação dos agentes do
Estado (populações indígenas e de fave-
las, imigrantes, menores de idade, o rele-
vo natural, territórios). Outro eixo seria
constituído pelos dispositivos de poder, a
cujo acionamento os estudos fazem refe-
rência (mecanismos tutelares, discursivos,
"de parceria", de controle político-midiáti-
co e de administração populacional etc.). 

Os artigos de Jair de Souza Ramos

(cap. 2), José Gabriel Silveira Corrêa
(cap. 5) e Adriana de Resende Barreto
Vianna (cap. 10) problematizam o po-
der tutelar orientado, respectivamente,
para imigrantes, índios e crianças. O es-
tudo do primeiro autor versa sobre a
constituição do Serviço de Povoamento
do Solo Nacional (SPOV), entre 1907 e
1918, como produto de políticas de imi-
gração e colonização associadas ao pro-
cesso de formação do Estado Brasileiro.
Assumindo o SPOV "como um conjunto
de práticas sociais e como um processo"
(:74), ele demonstra que a efetivação do
poder tutelar de uma autoridade central
está imbricada em um trabalho de clas-
sificação e diferenciação de populações
migrantes, operado por agentes sociais
na produção estatal de desigualdades.
O texto de Corrêa também analisa uma
agência do Estado, o Serviço de Prote-
ção ao Índio (SPI) de 1910 a 1967. Seu
aporte encontra-se na explicitação dos
processos de incorporação dos índios à
"cultura nacional" por meio dos recur-
sos pedagógicos, pacificadores e inte-
grativos da tutela exercida nas práticas
funcionais do SPI. O artigo de Vianna,
por sua vez, desloca o olhar para a di-
nâmica que envolve a administração da
guarda sobre os "menores" pelos apara-
tos jurídicos do Estado. Para a autora, a
dominação tutelar emerge articulada a
"níveis de mediação e responsabilidade,
de modo que nunca é o indivíduo sujeito
de direitos o foco primordial da ação ju-
dicial sobre menores, e sim as relações
nas quais ele está inserido ou deve ser
alocado" (:300).

Os textos de Ludmila Moreira Lima
(cap. 6), de João Paulo Macedo e Castro
(cap. 8) e de Ana Lúcia Silva Enne (cap.
9) exploram as complexas relações que
as agências públicas estabelecem com
agentes externos na organização dos
modos de intervenção estatal. Lima re-
flete sobre os conflitos e limites das
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pelo autor como importante instrumento
na personalização e na legitimação da
centralização do poder na Era Vargas.

Geógrafos de formação, Rafael Win-
ter Ribeiro (cap. 1) e Maria Lúcia Pires
Menezes (cap. 7) problematizam a cons-
trução social e cultural dos territórios.
Esta última autora faz um rigoroso le-
vantamento dos elementos em jogo na
construção de um modelo de gestão ter-
ritorial da Amazônia brasileira. Ribeiro,
por sua vez, vai buscar nas represen-
tações de técnicos e políticos sobre a na-
tureza e a seca, ocorrida no Ceará entre
1877 e 1879, um aporte importante para
se compreender a construção do Nor-
deste como região. Os conflitos de con-
cepções entre os distintos agentes vão
endossar diferentes propostas de interven-
ção da administração pública, nas quais
um dos efeitos imprevistos é a contribuição
para a construção da idéia do "Nordeste"
associado ao problema da seca. 

O conjunto de textos apresenta uma
oscilação no plano analítico, especial-
mente no que se refere à elaboração teóri-
ca de certos estudos. Nem por isso deixa
de construir um quadro rico, ainda que
disperso, em elementos empíricos, bem
situados social e historicamente, sobre a
ação do aparato estatal no país. Em meio
à aparente dispersão dos textos, creio que
o maior mérito do livro seria o de iluminar
os processos que podem ser denominados
de "formação do Estado brasileiro". Afinal,
tal como formulado por Ramos no capítu-
lo 2: "a ação de agentes estatais não é sim-
ples produto de um Estado já pronto. As
ações feitas em nome do Estado, ainda
que demandadas a partir de interesses
privados, constroem o próprio Estado"
(:54). Tais ações, muitas vezes evocadas
como equalizadoras de assimetrias so-
ciais, são, de forma analítica, pertinente-
mente recolocadas pela obra nos circuitos
produtores das desigualdades.

experiências de "cooperação" e "par-
ceria" entre os saberes e as práticas de
setores governamentais e não-governa-
mentais na implementação do Projeto
Integrado de Proteção às Populações e
Terras Indígenas da Amazônia Legal
(PPTAL). Macedo e Castro focaliza sua
reflexão no processo em que o discurso
desenvolvimentista vai derivar na cons-
tituição de unidades sociais para definir
a intervenção estatal. Partindo do Pro-
grama Favela-bairro, o autor demonstra
como a favela é tomada como unidade
social a ser "desenvolvida" (:239) e co-
mo o projeto vai se adaptando à realida-
de local a partir de conflituosas relações
entre técnicos e representantes da co-
munidade. O estudo de Enne, por sua
vez, nos remete a uma situação em que
a ação estatal aparece como "coadju-
vante" (:259) na relação com a socieda-
de civil. Tomando a atuação da Socie-
dade Beneficente Nuclear Comunitária
(SOBENCO) como objeto de reflexão, a
autora cria uma cartografia do plano
político-cultural em que as iniciativas
da entidade se desenvolvem.

O período Varguista é o cenário para
as análises de Adriana R. B. Vianna jun-
tamente com Maurício B. A. Parada
(cap. 3) e de Sérgio Ricardo R. Castilho
(cap. 4). O capítulo 3 investe na reflexão
sobre os rituais nacionalistas a partir das
descrições e discursos produzidos pelos
órgãos de imprensa da época. O quadro
construído revela a transversalidade da
lógica tutelar na produção da, então,
cultura política nacional, por meio de
um processo pedagógico sobre as crian-
ças, evidenciado nas dramatizações cí-
vicas do calendário cerimonial público.
Castilho desloca seu olhar para o de-
senvolvimento das tecnologias midiá-
ticas no território nacional para conec-
tá-las com novas formas de controle po-
lítico. Assim, a expansão dos meios de
comunicação à distância é relacionada
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